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APELAÇÃO CÍVEL (198) Nº 5006718-28.2017.4.03.6105
RELATOR: Gab. 19 - DES. FED. TORU YAMAMOTO
APELANTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
APELADO: GUABI NUTRICAO E SAUDE ANIMAL S/A
Advogado do(a) APELADO: ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138-A
OUTROS PARTICIPANTES:

  
R E L A T Ó R I O

 

O Desembargador Federal Toru Yamamoto:

 

Trata-se de mandado de segurança destinado a viabilizar o aproveitamento de
crédito relativo ao REINTEGRA em operações destinadas à Zona Franca de Manaus e
Áreas de Livre Comércio.
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A r. sentença (ID 65650207) julgou o pedido inicial procedente.

 

Apelação da União (ID 65650210), na qual suscita preliminar de inadequação
da via eleita: o mandado de segurança não seria o meio processual adequado para a
compensação de valores.

 

No mérito, requer a reforma da r. sentença. Afirma a impossibilidade de
equiparação da venda à Zona Franca de Manaus e outras áreas de livre comércio com
exportação.

 

Resposta (ID 65650213).

 

A Procuradoria Regional da República apresentou parecer (ID 75112573).

 

Sentença sujeita a reexame necessário.

 

É o relatório.
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RELATOR: Gab. 19 - DES. FED. TORU YAMAMOTO
APELANTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
APELADO: GUABI NUTRICAO E SAUDE ANIMAL S/A
Advogado do(a) APELADO: ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SP349138-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 

V O T O
 

O Desembargador Federal Toru Yamamoto:

 

A preliminar não tem pertinência.

 

A Súmula nº 213, do Superior Tribunal de Justiça: “O mandado de
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação

.tributária”

 

No mérito, o Decreto-lei n.º 288/67:

 

Art 1º A Zona Franca de Manaus é uma área de livre comércio de importação e
exportação e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no
interior da Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário dotado de
condições econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatôres locais
e da grande distância, a que se encontram, os centros consumidores de seus produtos.

(...)

Art 4º A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou
industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será
para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma
exportação brasileira para o estrangeiro. Vide Decreto-lei nº 340, de 1967)  Vide Lei( (
Complementar nº 4, de 1969)

 

A previsão foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. O Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias:
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Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de
comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e
cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)

Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que
disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de
Manaus.

 

Em 14 de dezembro de 2011, foi editada a Lei Federal n.º 12.546/2011 -
conversão da Medida Provisória n.º 540/2011 - que instituiu o REINTEGRA - Regime
Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras:

 

Art. 2   No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica produtora que efetue exportação deo
bens manufaturados no País poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou
integralmente o resíduo tributário federal existente na sua cadeia de produção.  

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido
de que o benefício em questão abrange as operações destinadas à Zona Franca de
Manaus, porquanto equiparadas à exportação. Confira-se:

 

TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS. REINTEGRA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489, §1º, IV E 1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I  - (...)

II - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que a
alienação de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus
equivale à venda efetivada para empresas estabelecidas no exterior, para efeitos
fiscais, razão pela qual, o contribuinte faz jus ao benefício instituído no Reintegra.
Nesse sentido: AgInt no REsp 1605804/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA   TURMA,   julgado   em 13/09/2016, DJe 20/09/2016; AgInt   no REsp
1553840/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em
17/05/2016, DJe 25/05/2016.

III - Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1704482/RS, Segunda Turma, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
julgado em 01/03/2018, DJe 06/03/2018)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. ZONA
FRANCA DE MANAUS. EXPORTAÇÃO. EQUIVALÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a venda
de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus equivale  à 
venda efetivada para empresas estabelecidas  no  exterior, para efeitos fiscais, razão
pela qual a contribuinte faz jus ao benefício instituído no Reintegra.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1605804 / RS, Segunda Turma, Relator Ministro OG FERNANDES,
julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CRÉDITOS DO ÂMBITO DO REINTEGRA. LEI 12.456/2011. VENDAS
EFETUADAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE
COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO BRASILEIRA PARA   O 
ESTRANGEIRO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão publicada em 04/04/2016.

II. Cinge-se a questão controvertida a se determinar a possibilidade,   ou não, de a
empresa contribuinte poder creditar-se, no âmbito do Regime Especial de Reintegração
de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra), instituído  pela Lei
12.456/2001, das vendas realizadas para empresas da Zona Franca de Manaus.

III. Na esteira do entendimento firmado no STJ, ao   analisar especificamente o
benefício conferido pela Lei 12.456/2011, "a venda de   mercadorias para empresas
situadas na Zona Franca de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o
estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo exegese do Decreto-Lei 288/67,
fazendo jus a recorrida à compensação e aos benefícios fiscais requeridos" (STJ, 
AgRg   no REsp 1.532.186/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,   SEGUNDA
TURMA, DJe de 10/09/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.550.849/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de
16/10/2015.

IV. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp 1553840 / SC, Segunda Turma, Relatora Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016)

 

O benefício tratado nesta ação mandamental inclui também áreas de livre
comércio, limitando-se àquelas expressamente citadas no artigo 527, do Decreto n.º
6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro):
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Art. 527. A venda de mercadorias nacionais ou nacionalizadas, efetuada por empresas
estabelecidas fora das áreas de livre comércio de Boa Vista e de Bonfim para
empresas ali sediadas, será, para os efeitos fiscais, equiparada a uma exportação (Lei
nº 11.732, de 2008, art. 7º).

 

A jurisprudência desta Corte:

 

APELAÇÕES E REEXAME NECESSÁRIO. EXTENSÃO DO REGIME DO REINTEGRA
À ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO DAS OPERAÇÕES DESTINADAS À
ZONA FRANCA ÀS EXPORTAÇÕES PARA FINS TRIBUTÁRIOS. SISTEMA
RECEPCIONADO PELA CF/88 E AINDA EM VIGOR. AS ÁREAS DE LIVRE
COMÉRCIO QUE DETENHAM MESMO TRATAMENTO TAMBÉM DEVEM SER
BENEFICIADAS COM A EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO
NÃO EQUIPARADAS NÃO SÃO BENEFICIADAS, POIS SUJEITAS AO REGIME
TRIBUTÁRIO ESPECÍFICO CRIADO POR SUA LEI DE REGÊNCIA.  APELAÇÕES E
REEXAME NECESSÁRIO DESPROVIDOS.

1. Dadas as características legais conferidas à região, há de se reconhecer que as
operações destinadas à Zona Franca de Manaus garantam aos alienantes o direito de
crédito previsto no Regime de REINTEGRA, obedecendo-se à regra de equiparação.
Ao contrário do alegado pela União Federal, esta regra não se restringiu à legislação
então vigente quando da instituição da Zona Franca, já que o aperfeiçoamento
econômico da área exige tratamento tributário diferenciado de longo prazo, absorvendo
os benefícios fiscais supervenientemente concedidos às exportações.

2. O mesmo se diga às demais zonas francas criadas no decorrer do tempo e que
estipulem idêntica equiparação, como previsto para as Áreas de Livre de Boa Vista e
de Bonfim/RR (art. 527 do Decreto 6.759/09).

3. Quanto às áreas de Tabatinga/AM, Macapá-Santana (AP), Guajará-Mirim (RR) e
Brasiléia-Cruzeiro do Sul (AC), as respectivas normas de regência não igualam as
operações nela realizadas às exportações, mas resguardam benefícios fiscais
específicos (Leis 7.965/89, 8.387/91, 8.210/91 e 8.857/94), impossibilitando a
incidência do regime do REINTEGRA.  

4. Assentado o ponto, é mister reconhecer à impetrante o direito à repetição e
compensação dos créditos oriundos do regime do REINTEGRA, referentes às receitas
decorrente de operações destinadas às áreas de livre comércio apontadas no julgado
(Manaus/AM, Boa Vista e Bonfim/RR). A correção do indébito deverá ser feita pela
Taxa SELIC, bem como deverá ser observado o prazo prescricional quinquenal, a
incidência do art. 170-A do CTN e os termos da Lei 11.457/07, conforme já
determinado na sentença.

5. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento consolidado no sentido de
que, nos casos de compensação de tributos, a lei aplicável é aquela vigente à época 
do ajuizamento da ação (REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
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SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010, Art. 543-C do CPC/73). Os créditos
poderão ser compensados com débitos tributários administrados pela Receita Federal,
cumprindo observar o disposto no art. 26-A da Lei 11.457/07.

6. Tendo em vista que o pedido foi julgado improcedente em relação às demais áreas
de livre comércio – Área de Livre Comércio de Tabatinga (AM), na Área de Livre
Comércio de Guarajá-Mirim (RO), na Área de Livre Comércio de Macapá/Santana (AP),
e na Área de Livre Comércio de Brasiléia, Epitaciolandia e Cruzeiro do Sul (AC) –,
houve sucumbência recíproca, de modo que correta a r. sentença na imposição de
honorários advocatícios a ambas as partes, nos percentuais mínimos previstos no art.
85, § 3º e 5º, do CPC.

(TRF 3ª Região, Sexta Turma, ApReeNec 5001414-76.2017.4.03.6128, Relator
Desembargador Federal JOHONSON DI SALVO, julgado em 28/11/2019)

 

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRA. LEI
12.546/11. VENDA DE MERCADORIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS E
ÁREA DE LIVRE COMÉRICO DE BOA VISTA E BONFIM/RR. EQUIPARAÇÃO À
EXPORTAÇÃO. ART. 40 DO ADCT. DECRETO 6.759/2009. AUSÊNCIA DE
PREVISÃO LEGAL EM RELAÇÃO ÀS DEMAIS ÁREAS. COMPENSAÇÃO. TAXA
SELIC. ART. 170-A CTN.

1. Apelo da União que se deixa de conhecer em parte, no que pertine à alegação de
impossibilidade da compensação de tributos antes do trânsito em julgado, por não
atender ao disposto no art. 1.010, inc. III, do CPC, uma vez que a decisão recorrida
apreciou o pedido nos exatos termos de seu inconformismo.

2. Cabível mandado de segurança no caso vertente uma vez que se trata de pedido de
reconhecimento do direito à compensação. Súmula STJ n.º 213.

3. Inocorreu o decurso do prazo decadencial de 120 dias para a impetração do
mandamus, por se configurar uma relação de trato sucessivo e não de apenas um ato
comissivo de efeitos permanentes.

4. O Decreto-Lei n.º 288/67, que regulou a Zona Franca de Manaus, determinou em
seu art. 4º que, havendo um benefício fiscal instituído com o objetivo de incentivar as
exportações de mercadorias nacionais, o mesmo deve ser estendido às vendas de
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus. Significa dizer que as mesmas
regras jurídicas determinadas aos tributos que atingem exportações foram estendidas
às operações realizadas com a Zona Franca de Manaus. Precedentes do STJ e desta
Corte Regional.

5. O Decreto 4.543/2002, que previa os mesmos benefícios da Zona Franca de Manaus
às Áreas de Livre Comércio nela previstas, de forma mais ampla, foi revogado pelo
Decreto 6.759/2009, que disciplinou a matéria, restringindo a equiparação às áreas de
livre comércio de Boa Vista e Bonfim/RR.

6. A Lei n.º 12.546/2011 instituiu o Regime Especial e reintegração de Valores
Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA), o qual alberga as
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exportações para a Zona Franca de Manaus e Áreas de Livre Comércio de Boa Vista e
de Bonfim/RR, uma vez que equiparadas às operações de exportação ao exterior,
conforme dicção de seu art. 1.º, § 5.º.

7.  Inexistência de  violação ao disposto no art. 111 do CTN, visto que a Zona Franca
de Manaus e Áreas de Livre Comércio de Boa Vista e de Bonfim/RR foram abarcadas
pelo benefício fiscal, em conformidade com o disposto art. 40 do ADCT.

8. De modo diverso, as empresas localizadas nas Áreas de Livre Comércio de
Tabatinga/AM, Guajará Mirim/RO, Macapá/AP, Santana/AP, Brasiléia, Epitaciolândia e
Cruzeiro do Sul/AC não estão albergadas pelo benefício fiscal, em face da ausência de
previsão legal, de modo que a elas não se aplica o regime de aproveitamento de
crédito, a teor do que dispõe o art. 111 do CTN, não cabendo ao Poder Judiciário
promover a extensão de benefício fiscal não previsto em lei.

9. Ainda a respeito das localidades mencionadas no item 8 desta ementa, não vinga a
alegação de que norma geral serviria para amparar a pretensão recursal, visto que,
quanto ao específico ponto de aplicação do regime de aproveitamento de crédito, a
legislação de regência não alberga em norma específica a extensão do benefício para
as Áreas de Livre Comércio de Tabatinga/AM, Guajará Mirim/RO, Macapá/AP,
Santana/AP, Brasiléia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul/AC, não prosperando, pois, o
pleito quanto a este aspecto.

10. O instituto da compensação tributária está previsto no art. 170, do CTN, que
determina ser necessária a edição de lei para fixar os requisitos a serem cumpridos
para que o contribuinte possa dele se valer.

11. Com a edição da Lei n.º 10.637/02, que deu nova redação ao art. 74 da Lei n.º
9.430/96, permitiu-se a compensação de créditos tributários com débitos próprios
relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do
Brasil, independentemente de requerimento do contribuinte, ressalvadas as
contribuições as contribuições previdenciárias previstas nos termos dos arts. 2º e 26,
parágrafo único, da Lei 11.457/07.

12. De acordo com o entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça, a compensação
de tributos é regida pela lei vigente à época do ajuizamento da ação (EREsp
488.992/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; EREsp n.º 1.018.533/SP,
Primeira Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10/12/08, DJE 09/02/09).

13. Sendo a presente ação ajuizada depois das alterações introduzidas pelas Leis n.º
10.637/02 e 11.457/07, a compensação deve ser efetuada nos termos
supramencionados.

14. Os créditos do contribuinte a serem utilizados para compensação devem ser
atualizados monetariamente desde a data do recolhimento indevido (Súmula STJ n.º
162) até a data da compensação, com aplicação da taxa SELIC, nos moldes do art. 39,
§ 4º, da Lei n.º 9.250/95, devendo ser afastada a aplicação de qualquer outro índice a
título de juros e de correção monetária.

15. Matéria preliminar rejeitada, Apelação da União não conhecida em parte e, na parte
conhecida, improvida, apelo da impetrante e Remessa necessária improvidas.
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(TRF 3ª Região, Sexta Turma, ApReeNec 0007169-27.2015.4.03.6100, Relator Juiz
Convocado PAULO SARNO, julgado em 02/02/2017, e-DJF3 Judicial 1
DATA:14/02/2017)

 

É viável a compensação dos créditos apurados.

         

O mandado de segurança foi impetrado em 07 de novembro de 2017 (ID
65650185).

 

Aplica-se o prazo prescricional quinquenal (STF, RE 566621, Relator(a): Min.
ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-195 DIVULG 10-10-2011 PUBLIC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-02
PP-00273 RTJ VOL-00223-01 PP-00540).

 

É cabível a compensação tributária, após o trânsito em julgado (artigo 170-A,
do Código Tributário Nacional), segundo os critérios legais vigentes à época da
propositura da ação (REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010, no regime de que tratava o artigo 543-C, do
Código de Processo Civil de 1973).

 

Deve ser acrescida correção monetária, de acordo com os critérios
estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que, a partir da vigência
da Lei Federal nº. 9.065/95, incide unicamente a Taxa Selic (REsp 1112524/DF, Rel.
Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010, no
regime de que tratava o artigo 543-C, do Código de Processo Civil de 1973).

 

No mandado de segurança não são devidos honorários advocatícios (artigo
25, da Lei Federal nº. 12.016/09).
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Por tais fundamentos,  à apelação da União e àdou parcial provimento
remessa necessária para afastar o aproveitamento de crédito relativo ao REINTEGRA em
operações destinadas às Áreas de Livre Comércio de Tabatinga (AM), Guarajá-Mirim
(RO), Macapá-Santana (AP) e Brasiléia, Epitaciolandia e Cruzeiro do Sul (AC).

 

É o voto.

E M E N T A

 

CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO – MANDADO DE SEGURANÇA –
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DO REINTEGRA EM OPERAÇÕES
DESTINADAS À ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE
COMÉRCIO – COMPENSAÇÃO.

1. O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: Art. 40. É mantida a
Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de comércio,
de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e

 (Vide Decreto nº 7.212,cinco anos, a partir da promulgação da Constituição.
de 2010)

2. Em 14 de dezembro de 2011, foi editada a Lei Federal n.º 12.546/2011 –
conversão da Medida Provisória n.º 540/2011 – que instituiu o REINTEGRA –
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas
Exportadoras: Art. 2o   No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica produtora
que efetue exportação de bens manufaturados no País poderá apurar valor
para fins de ressarcir parcial ou integralmente o resíduo tributário federal
existente na sua cadeia de produção.  

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no
sentido de que o benefício em questão abrange as operações destinadas à
Zona Franca de Manaus, porquanto equiparadas à exportação.

4. O benefício tratado nesta ação mandamental inclui também áreas de livre
comércio, limitando-se àquelas expressamente citadas no artigo 527, do
Decreto n.º 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro): Art. 527. A venda de
mercadorias nacionais ou nacionalizadas, efetuada por empresas
estabelecidas fora das áreas de livre comércio de Boa Vista e de Bonfim para
empresas ali sediadas, será, para os efeitos fiscais, equiparada a uma
exportação.
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5. É viável a compensação dos créditos apurados, observada a prescrição
quinquenal.

6. É cabível a compensação tributária, após o trânsito em julgado (artigo
170-A, do Código Tributário Nacional), segundo os critérios legais vigentes à
época da propositura da ação (REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010, no regime de
que tratava o artigo 543-C, do Código de Processo Civil de 1973).

7. Deve ser acrescida correção monetária, de acordo com os critérios
estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo que, a partir
da vigência da Lei Federal nº. 9.065/95, incide unicamente a Taxa Selic (REsp
1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em
01/09/2010, DJe 30/09/2010, no regime de que tratava o artigo 543-C, do
Código de Processo Civil de 1973).

8. Apelação da União e remessa oficial providas, em parte.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por
unanimidade, deu parcial provimento à apelação da União e à remessa necessária para afastar o
aproveitamento de crédito relativo ao REINTEGRA em operações destinadas às Áreas de Livre
Comércio de Tabatinga (AM), Guarajá-Mirim (RO), Macapá-Santana (AP) e Brasiléia,
Epitaciolandia e Cruzeiro do Sul (AC), nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte
i n t e g r a n t e  d o  p r e s e n t e  j u l g a d o .
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